
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616775 - PR (2024/0143132-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LINDOMAR DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDULTO NÃO CONCEDIDO. DECRETO N. 
11.302/2022. RECONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. IRRELEVÂNCIA. ART. 8º, I, 
DO DECRETO N. 11.302/2022. AGENTE MULTIRREINCIDENTE. ÓBICE 
À CONCESSÃO DA BENESSE. ART. 12 DO DECRETO N. 11.302/2022. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo 
limitações à concessão do indulto em razão de institutos incidentes na 
ação penal, quais sejam, suspensão condicional do processo, aplicação 
de penas restritivas de direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena 
privativa de liberdade com substituição por penas restritivas de direitos, 
razão pela qual não preencheu os requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no 
curso da execução penal e antes da edição do referido decreto, tenha 
ocorrido de forma definitiva a reconversão em pena privativa de liberdade 
pelo descumprimento das penas restritivas de direitos.

2. Além disso, quanto à terceira condenação, foi indeferido o 
indulto em razão de ser o agravante multirreincidente. Nesse ponto, 
também não assiste razão à defesa, porquanto o entendimento do 
Tribunal de origem encontra-se em plena harmonia com a jurisprudência 
deste Sodalício, no sentido de que, verificada a reincidência do agente, 
fica obstado o indulto ante a inobservância dos requisitos do art. 12 do 
Decreto n. 11.302/2022

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 03 de setembro de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616775 - PR (2024/0143132-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LINDOMAR DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDULTO NÃO CONCEDIDO. DECRETO N. 
11.302/2022. RECONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. IRRELEVÂNCIA. ART. 8º, I, 
DO DECRETO N. 11.302/2022. AGENTE MULTIRREINCIDENTE. ÓBICE 
À CONCESSÃO DA BENESSE. ART. 12 DO DECRETO N. 11.302/2022. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo 
limitações à concessão do indulto em razão de institutos incidentes na 
ação penal, quais sejam, suspensão condicional do processo, aplicação 
de penas restritivas de direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena 
privativa de liberdade com substituição por penas restritivas de direitos, 
razão pela qual não preencheu os requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no 
curso da execução penal e antes da edição do referido decreto, tenha 
ocorrido de forma definitiva a reconversão em pena privativa de liberdade 
pelo descumprimento das penas restritivas de direitos.

2. Além disso, quanto à terceira condenação, foi indeferido o 
indulto em razão de ser o agravante multirreincidente. Nesse ponto, 
também não assiste razão à defesa, porquanto o entendimento do 
Tribunal de origem encontra-se em plena harmonia com a jurisprudência 
deste Sodalício, no sentido de que, verificada a reincidência do agente, 
fica obstado o indulto ante a inobservância dos requisitos do art. 12 do 
Decreto n. 11.302/2022

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LINDOMAR DOS SANTOS em 

face de decisão de minha lavra de fls. 148/156, na qual conheci do agravo para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe 

provimento, mantido, assim, o acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO – TRF4 em julgamento de Agravo de Execução Penal 

n. 5010965-40.2023.4.04.7002.
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No presente agravo regimental (fls. 148/156), a defesa insiste na concessão do 

indulto. Aduz ser inaplicável o art. 8º, I, do Decreto n. 11.302/2022, porquanto, no caso, 

trata-se de hipótese na qual as penas restritivas de direitos voltaram ao seu status 

original de pena privativa de liberdade (reconversão). Afirma que o entendimento 

adotado na decisão agravada representa interpretação extensiva, pois o referido 

decreto não faz qualquer distinção entre pena privativa de liberdade originária ou 

reconvertida. 

De outro lado, argumenta que, ao contrário da interpretação feita na decisão 

monocrática, o art. 12 do Decreto n. 11.302/2022 não obsta a concessão de indulto 

para reincidentes, apenas confere uma regra de competência. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, a 

submissão do regimental para julgamento pelo órgão colegiado, a fim de, ao final, seja 

concedido o indulto para todas as condenações.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria apresentada no recurso 

subjacente.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.

Ao contrário do alegado pela defesa, o fato de terem sido as penas restritivas de 

direitos reconvertidas em privativa de liberdade, em razão de unificação operada na 

execução, mostra-se irrelevante para efeitos de verificação do preenchimento dos 

requisitos do indulto. É dizer, independentemente de terem sido as restritivas 

reconvertidas, mantém-se inviável o benefício, na forma do art. 8º, I, do Decreto n. 

11.302/2022.

Esse entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois o art. 8º 

do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo institutos incidentes na ação penal, quais 

sejam, suspensão condicional do processo, aplicação de penas restritivas de direitos e 

cominação de multa.

Não há, diversamente do afirmado pela parte, interpretação extensiva do 

decreto, mas, sim, exata compreensão da norma, sem estendê-la para abarcar 

situação não prevista em sua redação.

A corroborar, precedentes:
 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INDULTO NÃO CONCEDIDO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 8º, I, DO DECRETO N. 11.302/2022. 
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INOCORRÊNCIA. RECONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu 
bojo limitações à concessão do indulto em razão de 
institutos incidentes na ação penal, quais sejam, 
suspensão condicional do processo, aplicação de penas 
restritivas de direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi 
condenado à pena privativa de liberdade com substituição 
por penas restritivas de direitos, razão pela qual não 
preencheu os requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela 
constatação de que no curso da execução penal e 
antes da edição do referido decreto, tenha ocorrido de 
forma definitiva a reconversão em pena privativa de 
liberdade pelo descumprimento das penas restritivas 
de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.125.447/PR, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AGENTE CONDENADO À PENA DE 
LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. VEDAÇÃO CONTIDA NO INCISO I DO 
ARTIGO 8º DO REFERIDO DECRETO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior já sedimentou o 
entendimento de que "para a análise do pedido de indulto 
ou comutação de pena, o Magistrado deve restringir-se ao 
exame do preenchimento dos requisitos previstos no 
decreto presidencial, uma vez que os pressupostos para a 
concessão da benesse são da competência privativa do 
Presidente da República" (HC n. 456.119/RS, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
4/10/2018, DJe de 15/10/2018).

2. "Não é dado ao Poder Judiciário estabelecer 
condições não previstas no decreto para conceder 
benefícios nele definidos, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Presidente da República no art. 
84, XII, da Constituição Federal". (AgRg no HC n. 
389.601/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018).

3. O recorrente foi condenado à pena privativa de 
liberdade, substituída por restritiva de direito, hipótese 
expressamente vedada pelo inciso I do art. 8º da norma.

4. A reconversão da pena restritiva de direitos 
em privativa de liberdade, pelo seu descumprimento, 
não permite a flexibilização deste entendimento, pois 
acarretaria uma inversão de valores, beneficiando o 
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agente que frustrou os fins da execução penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.104.788/PR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe 
de 20/6/2024.)

 
De outro lado, quanto à terceira condenação, o TRF4 negou o indulto em razão 

de ser o agente multirreincidente.

Denota-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido encontra-se em 

plena harmonia com jurisprudência do STJ, no sentido de que, verificada a reincidência 

do agente, fica obstado o indulto ante a inobservância dos requisitos do art. 12 do 

Decreto n. 11.302/2022, razão pela qual deve ser mantido.

Dessa forma, não pode prevalecer a interpretação proposta pela defesa, visto 

que confronta diretamente com os precedentes desta Corte. Senão, vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
BENESSE. ART. 12 DO REFERIDO DECRETO.

1. As instâncias ordinárias verificaram que o 
agravante não preenche os requisitos do art. 12 do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, pois a exigência de 
condenação primária não foi satisfeita.

2. Assentando os julgadores pretéritos que o 
apenado é reincidente, pois "ostenta condenações 
pretéritas as quais foram reconhecidas como maus 
antecedentes, tanto na sentença de primeiro grau, 
quanto pelo Tribunal de Justiça Bandeirante", revela-se 
"inviável a concessão do indulto ao delito de furto 
simples, diante da vedação prevista no art. 12 do 
Decreto em questão" (AgRg no HC n. 874.924/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 188.510/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. 
INSURGÊNCIA DEFENSIVA QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E FURTO. CRIME 
IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM CONCURSO. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE. REINCIDÊNCIA. ÓBICE DO ART. 12 DO 
DECRETO 11.302/2022. INVIABILIDADE DA 
CONCESSÃO DA BENESSE. MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO DO INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação específica dos 
fundamentos utilizados na decisão ora agravada atrai a 
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incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior.

2. O Supremo Tribunal Federal, por meio de seu 
Tribunal Pleno e por unanimidade, referendou medida 
cautelar concedida no bojo da SL 1.698/RS para a 
suspensão imediata das ordens concedidas por esta Corte 
nos HCs n. 870.883, n. 872.808, n. 875.168 e n. 875.774, 
ratificando entendimento, no intuito de preservar a 
segurança jurídica em torno da interpretação dada ao art. 
11, parágrafo único, do Decreto n. 11.302/2022, [...] de que 
deve prevalecer a compreensão no sentido da 
impossibilidade da concessão do benefício quando, 
realizada a unificação de penas, remanescer o 
cumprimento da reprimenda referente aos crimes 
impeditivos para a concessão do benefício, listados no art. 
7º do Decreto (STF, SL 1698 MC- Ref, Relator(a): LUÍS 
ROBERTO BARROSO (Presidente), Tribunal Pleno, 
julgado em 21-02-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 28-02-2024 PUBLIC 29-02-2024) 3. E, tendo 
em vista tal julgado, a TERCEIRA SEÇÃO do Superior 
Tribunal de Justiça, em sessão realizada no dia 
24/04/2024, por votação unânime, no julgamento do AgRg 
no HC 890.929/SE, prezando pela segurança jurídica, 
modificou a diretriz fixada no supramencionado AgRg no 
HC. 856.053/SC e curvou-se ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, passando a considerar que o crime 
impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o 
praticado em concurso como o remanescente em razão da 
unificação de penas.

4. Além do mais, o executado foi considerado 
reincidente na ação penal em que foi condenado pelo 
delito de roubo qualificado. Assim sendo, revela-se 
inviável a concessão do indulto aos delitos de 
receptação e furto, diante, também, da vedação 
prevista no art. 12 do Decreto 11.302/2022.

Precedentes reconhecendo a impossibilidade de 
concessão do indulto previsto no Decreto 11.302/2022 a 
apenado reincidente: RHC n. 180.857/SP, Rel. Min. 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 
TJDFT), DJe de 02/08/2023; HC n. 834.999/SP, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 03/07/2023; 
RHC n. 179.348/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
24/04/2023; HC n. 805.648/SP, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 07/03/2023.

5. Agravo regimental desprovido .
(AgRg no HC n. 894.844/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0143132-0 AREsp 2.616.775 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000467820184047127  50005064820154047005  50023997420154047005  
50109654020234047002

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINDOMAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDOMAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Daniela Teixeira.
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